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TERMO DE CONTRÂTO N'O.I0/2026

TeÍmo de Contrato que entre si celebram o MUNICíP|O DE UIRAMUTÀRR, através da Secretaria de Obras,
lnfraestÍutura e Serviços Urbanos, inscrito no CNPJ no 01.612.68'l/0001-01, ora em diante denominado
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipa! o Sr. Benisio RobeÍto de Souza, CPF no*.....63249, E A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SENEAMENTO, CNPJ: 'I2.409.570/OOOI -19,
representada pelo Secretário Municipal o Sr. Querginaldo Tomaz dê Araújo Filho, PortâÍia n'0í512026, e a
empresa MAR SERVIçOS LTDÀ CNPJ: 84.010.586/0001-65, com o endereço na Rua Parima, no48, Letra A, São
Mcente, CEP: 69.30$320, Boa Vista/RR, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.
Daise Angolica Rodrigues Padilha, CPF n" "'."'882-20, firmam o presente contrato, oriundo da licitaçao
na modalidade coNcoRRÊNclA ELETRÔN|GA N" 9OOO3/ú2Ü, concementê ao PROCESSO N.010/2026,
pelo qual se obriga a prestar os serviços do objeto deste Contrato,na Íorma e condiçóes estabelecidas no edital
de licitação, na proposta de preços, e nâs cláusulâs sêguintês, aser regido pela Lei Federâl no '14.13312021, Lei
Complementar n" 12312006, Decreto Municipal n' 00112024, Decreto Municipal n' 02312024, e alterações
posteriores vigentes.

MI

cLÁusuLÂ PR TE|RA- Obi8to do contrato
1.1 - Este contrato tem por objeto a "CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO DA
CONSTRUçÃO CIVIL, VISANDO A CONSTRUçÃO DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE PORTE í
COMUNIOADE SERRA OO SOL_PMUI, CONFORME PROPOSTA No '121109.570000í/25{0'1", conforme
descrição abaixo:

cLÁusuLA SEGUNDA. Regime de Execução
2.1 - A execução do presente Contrato será pelo regime de execuÉo indireta de empreitada por preço global
2.2 - Fica vinculado este termo contratual as condições do Editâl e seus anexos do processo licitâtório de
ConcoÍÍência Elsmnicâ no 90003/2026 e à proposta da CONTRATADA.

CláI§ll!§IE8§EtBA - Preço
3.1 - O valor deste Contrato para efeitos Ílnanceiros, íiscais e orçamentários é de Rt 2.126.515,20 (dois milhóes,
cento e vinte e sei mil, quinhentos a quinzê reais e vintê centavos).
3,2 - Os preÇos inicialmenta contratados somentê poderão ser reajustados após o prazo de um ano, conladoda
data base do oÍçamento estimado, qual seja, 3010912024

CLÁuSuLA OUÂRTÀ - Condições de Pagamento
4,1 - O pagamento seÍá efetivado de acordo com a(s) proposta(s) de preços apresentada(s) pelo(s)vencedor(s)
da licitação, observado o que consta n€sta Edital e sêus Anexos, indusive quanto à forma e condições de
pagâmento.
4.1.1 - O MunicÍpio responsabilizar-se-á pelo pagamento resultantes de modificâções contratuais sempre que
devidamente autorjzados pela SecretaÍia Gestora do Contrato, observados os limites do aí1 125 da Lei n"
14.133t21.
4.2- O pagamento será efetivado mediante apresentaÉo da nota ÍiscayÍatura que deverá ser emilida em nomedo
Município, da qual deverá constar o número desta licitaçâo, empenho e das negativas fiscais Íegularizadâs(Federal
(mnjunta com a contribuiÉo pÍevidenciária), Estadual, Municipal, FGTS e a Certidâo de Negativade Débitos
Trabalhistas), conformê Lel no 12.440, de 07 de iulho de 201 '1.

4,3 - As retenções tributárias serão aplicadas de acordo com as legislaçôes federais, estaduais e municipais
vigentes.
/í.4 - O pagamênto da Nota Fiscal será êfêtuado êm até 30 (trinta)dias após o acêite da medição, de acoÍdo
com o Processo.
tl.5 - Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administrâção, será aplicado como índice de
atualização monetária o IPCA - Índicê de Prêços ao Consumidor Amplo.

clÂusuLÂouINTA- Prazo ê Forma de Execução do Obleto e sua Vigôncia
5.1 - O prazo dê vigência contratual será de 720 (setecentos e vintê) dias corridos, contados a partir da
assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado nos termos do ârtigo 1 1 1, da Lei no 14.133121 .
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5.2 - O prazo dâ execugão dos serviços seÍá de 360 (tÍezentos e sesstenta) dias corridos, a contar dâ U
última assinatura eletÍônica do representanle legal da empresa na ordem de serviço, salvo em casos êm que seia
estabelecido no próprio documento data para o inicio dos serviços, podendo ser prorrogado nos termos do arligo
'11'1, dã Leino 14.'133121.
5.3 - A ordem de serviço seÉ expedida pela Secretaria Gestora do ContÍato, no prazo máximo de até '10 (dez)dias
contados a partir da data da assinatuÍa do conlrato.
5.1 - PaÍa fins de contagem do prazo previsto na cláusula 5.1 será considerado como data de assinatura do
contrato a data da última assinatura (dia/mês/ano) dos signatários refêrênciados no preàmbulo do Íef€íido
instrumenlo.

§lÀj§lttA§EtlÂ - Recursos para Atendêr as Dêspesas
6,1 - As despesas provenientes do objêto destê conlrato coneráo p€la seguinte dotaçáo orçâmentária:
Elemento de Despesa: 4.4,90.5'1.00
ProgÍama do trabalho:
Fonte de Recu6o: PROPOSTA No í24@.570@01/25{0í

cLÂusuLÂ sÉflMA- carantia do Contrato
7.1 - A contratada deveÍá apreseniar gaÍanlia de execução do contrato, nos moldes do art. 96 da Lei no

14.'13y2021 , no valor conespondente à 5% (cinco por cênto) do valor total do contrato, corÍespondente ao vâlor
de RS í06.325,76 (cento e seis mil, trezentos â vinte e cinco Íeals o sêtenla â sei contavos), com validade
durante a vigência do contrato, dêvendo sêr renovadâ a cada prorrogação.
7.2 - A garantia de conlrato deverá seÍ apresentâdâ no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis porigual
período, a critério do Município, contados da assinatura do contrato.
7.3 - A garantia prestada pelo contratado seÍá liberada ou restituída aÉs a emissão do termo de recebimento
defi nitivo dos serviços.

clalJ§llla.QlÍÂya - Gestão do conrraro
8.1 - A gestão do conlrato será realizada pela Secretaria de Obras, lnfraestrulura e Serviços Urbanos, sendo essa
responsável pêlo recebimento e fiscalizaÇâo do objeto licitado, devendo ser observado o disposto no an.117 da
Lei n" 14.133/21.
E.2 - O modelo de gestão do contrato ser'á nos termos do disposto no Anexo lV - lnformações Complementares.

CLÁusuLÂ NONÂ - Direito da Fiscalização
9.í. O acompanhamento e â Íiscalização da execuÉo do contrato consistem na veÍificação da conformidade da
prestação dos serviços, dos materiais, técnicâs e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perÍeito
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratânte, especialmente
designados, na Íorma dos arts. 117, da Lei Federal no 14.133121.
9.2. O representante da Contratante deverá ter a qualiÍicação necessária para o acompanhamênto e contÍole da
êxecuÇão dos serviços e do conúato.
9.3. A veriíicaÉo dâ adequaÉo da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos
nêstê Projeto Básico.
9.4. A ÍiscalizaÉo do contrato, ao veriícar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem
perda da quâlidade na execução do seíviço, deverá comunicar à autoridade responsável pãra que esta promova
a adequação mntratualà produtividade efelivamenlê realizada, respeitando-se os limites de afteração dos valores
contratuais previstos no 125, da Lei n" 14.133, de 2021.
9,5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execuÉo dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da ContÍatada que contsnha a rêlação detalhada dos mêsmos, de âcordo
com o êstabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais
como: marca, qualidade e forma de uso.
9.ô. O representante da Contratante devêrá promover o registro das oconências verificadas, adotando as
providências necessárias ao Íiêl cumprimênto das cláusulas contratuais.
9.7. O descumprimento lotal ou parcial das obrigaÇõês e responsabilidades assumidas pêla Contratada,
sobretudo quanto às obrigações e encârgos sociais e trabalhistas. ênsêjará a aplicação de sanções
administrâtivâs, pÍevistas neste Projeto Básim e na legislaçáo vigente, podendo culminar em rescisão contrâtual,
confoÍmê disposto na Lei no 14.133, dê 202'1.
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9.8. As alividades de gestão e fiscalizaÇão da execução contratual devem ser realizadas de formâ pÍeventiva,
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de Íiscalização ou único servidor, desde
que, no exeÍcício dessas âtribuiçôes, fique assegurada a distinçáo dessas atividades e, em razão do volume de
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as açôes relacionadas à Gestão do ContÍato.
9.9. Durantê a execução do objeto, o Ílscal técnico devêrá monitorar c,onslantêmente o nível de qualidade dos
serviços para evitaÍ a sua degeneraçâo, devendo intervir para rêquerer à CONTRATADA a correção das faltas,
falhas e inegularidades constatadas.
9.'10. O Íiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se
for o caso, a âvaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
9.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliaÉo de desempenho
e qualidade da prestaÉo dos serviços realizada.
9.12. A CONTRATADA podeÉ aprêsentar justificativa para a prestaçáo do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatoÍes imprevisíveis e alheios ao controle do pÍestador.
9.13. Na hipótêse de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relaçâo à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores,
além dos íatores redutores, devem ser aplicadas as sançôes à CONTRATADA de acordo com as regías previstas
no ato convocatório.
9.'14. O Íiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suÍiciente paÍa avaliâr ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
9.15. No caso de obras, cumpre, ainda, à Ílscalização:
9.'15.1. Solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os documentos comprobatórios
das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocâdos na execuçáo dâ obra, em especial,
quanto:
9.15.'1.1. Ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remuneÍado e décimo terceiro
salário;
9.15.1.2. Aconcessão de Íérias remunei.adas e pagâmento do respeciivo adicionâll
9.15.1 .3. À concessão do auxilio-transporte, auxílio-alimentaçao e auxílio- saúdê, quando for dêvido;
9.'15.1.4. Aos depósitos do FGTS; e
9.15.1.5. Ao pagamento dê obrigaÇóes trabalhistas e previdênciárias dos empregados dispensados até a data
da extinção do cont[ato.
9.15.2. Solicitar, por amostragem, aos empregados da contÍalada, que verifiquem se as contribuiçôes
previdenciárias e do FGTS estâo ou nâo sendo recolhidas em seus nomes, por meio da apresentação de extratos,
de Íorma que todos os empregados tenham tido seus extatos avaliados ao final de um ano da contratação, o que
não impedirá que a análise de extratos possa ser realizada mais de uma vez em relação a um mesmo empregado;
9.15.3. OÍiciar os órgãos responsáveis pelâ fiscâlizaÉo em caso de indício de inegularidade no cumprimento
das obrigações trabalhistas, prêvidênciárias e para com o FGTS;
9.15.4. Somente autorizar a subcontratação se as obrigaçõês êstabelecidas nâ lnstruÉo Normativa SEGES/MP
n'6, de 6 de julho de 2018 forem expressamente aceitas pela subcontratada.
9.16. Afiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:
9.16.1. Exigir que a CONTRATADA execute os trabalhos obedecendo ao projeto e suas modiÍicações, ao
contrato e às especificaçóes;
9.16.2. Paíicipar das mediÇôes dos trabalhos êxecutados;
9.16-3. Rejeitar serviços que estiver em dêsacordo com o projeto, com as normas, com a melhoÍ técnica
consagrada pelo uso e com as modificações de projeto determinadâs pelo PREFEITURA, a seu critério
exclusivo;
9.16.4. Dar solução aos problemas técnicos que ocoÍrem durante a execução das obras;
9.16.5. Ter livre acesso às obras e serviços e às inÍormações que forem iulgadas necessárias ao bom
desempenho da Íscalizaçã.o, mêsmo que estejam de posse da CONTRATADA;
9.16.6. Determinaí a prioridade de serviços e controlar as condições de trabalho;
9.16-7. Aumentar, diminuir, eliminaÍ os serviços contratados, desdê quê isto se mostre necessário ao
desempenho técnico-econômico das obras em execuÉo;
9.16-8. Exigir da CONTRATADA o aumento do número ou capâcidades dos equipâmentos, caso seja constatada
a sua inadequação para conduzir os serviços coníorme especificado, ou exigir maior númeío de equipamentos
para recuperar atrasos de cronogramai
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9.'16.9. Exigir da CONTRATADA o aumento na quantidade de mâo-de-obra especializada ou não, conÍorme for
conveniênte, paÍa aumenlâr a produção ou melhoraÍ a qualidade dos serviços;
9.16.10. Ordenar imediata retirada do local, de empregado da CONTRATADA que diÍicultar a sua açáo
fiscalizadora:
9.16.11. Sustar qualquer serviço que esteja fora das especificações, a seu critéío exclusivo;
9.16.12. Solicitar da CONTRATADA provâ do cumprimento de suas obrigações legais relativas ao seguro de
acidentes de trabalho do seu pessoal;
9.'16.13. Ordenar a rêtirada imediata, do canteiro e dos locais das obras, de todo e qualquer materialque for
rejeitado por inspeção ou ensaio realizado pelo PREFEITURA;
9.16.14. Acompanhar e controlar a execuçáo dos trabalhos no sêntido dê evitar danos pessoais ou
mâteriais, causados a terceiros;
9.16.15. VeriÍicar o cumprimento do constante nos itens do Editalde Licitação e do Contrâto e seus anexos.
9.16.16. Arotina dê Fiscalização é noÍmalizada pêla PÍêfeitura.
9.16.16.'l. As visitas técnicâs devem ser realizadas mensalmente, prêÍerencialmente, no periodo entre os dias 20 e
30 de cada mês, garantindo informaçôes precisas da evoluçáo da execução Íísica das obras/serviços e gerando os
ÍelatóÍios de visita e de acompanhamento, conÍorme modelo padronizado: Relatório de Visita e Acompanhamento.
9.16.16.2. A equipe rêsponsável pela visita técnica devêrá sêr composta pêlo Fiscal Técnico
(engenheiro/arquiteto/geólogo/oukos) do conhato, acompanhado preferencialmente pelo Fiscal (seÍvidor) do
contrato e o Responsável Técnico da empresa. No entanto. a presença do Fiscal (servidor) do contrato poderá ser
dispensávêl desde que sejam âssinados os relatórios referentes a execuÉo dos serviços, conforme consta nos
documentos modêlos.
9.16.16.3. Ressaha-se quê cabe à empÍesa contratada garantir a pÍêsença do responsável técnico pela obra no
momento da visita, realizâda para equipe PreÍeitura para medição, A ausência do responsável técnico da empresa
resultará no aceite compulsódo da medição rêalizada pela equipe PreÍeitura.
9.16.1ô.4. lmpreterivelmente, até o dia 05 (cinco) de cada mês, o PREFEITURA deverá tramitarà Coordenaçáo de
Gestão dos Determinantes Ambiêntais dê Saúdê lndígena - COAMB o processo "Gestão/Fiscalizaçãô de obras"
e/ou "Gestão/Fiscalizaçáo de serviços" para análise lécnica da mediçáo e possível descêntralização orÇamentária,
quê ocorrerá até o final do mês corrente sPosto médicoequente. O processo deverá mnstar os documentos,
citados a seguir, devidamente assinados eletronicamente pelo Fiscal técnico e pelo Fiscal do contrato:
9.'16.16.4.'1. RelatóÍio de Acompanhamento, com Íegistro fotográfico, COM AS COORDENADAS, colorido que
idenliÍique as etapas medidas da obra;
9.16.16.4.2. Cópia do Boletim de Mediçãoem PDFI
9.16-16.4.3. Cópia do Cronograma Físico Financeiro atualizado, nos casos em que haja alteração do pÍazo de
execução da obra/serviço em PDF.
9.17. A fiscalização de que trâta esta cláusula náo exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resullante de imperfeições técnicas, vicios
redibitórios, ou empíego de material inadêquado ou de qualidãde inÍerior e, na oconência desta, não implica
conesponsâbilidade da CONTRATANTE ou de seus agenles, gestores e íscais, de conformidadê com a Lei no
'14.'133, de 2021 .

CLÁUsULÂ pÉclMÀ - Responsabilidades do CONTRATANTE
10.1. Conforme Projêto Básico e Estudo Técnico Preliminar.

cl/iusuLA DÉctMA PRn EtRÀ - Responsabilidades da CONTRATA)A
'11.1. ConÍorme Projeto Básico e Estudo Técnico Preliminar.

cLÁusuLA DÊclMA SEGUNDA- Da Subcontratação
12lTl;; itiãã;ãE;iãGfio parciat do objeto, até o timite de 3o%(Trintâ por cento) do vator totat do
contÍato, nas seguintês condiçõês:
12.1.1. E vedada a sub-.rogação completa ou da parcela pÍincipalda obrigação.
12.1.2. Quando necessária à êxecução de serviços cuia especiícidade requerer a mão de obra especializada ou
fomecimento peculiar de insumos, como poÍ exemplo a produção ê instalação de esquadriâs, forros, bancâdas
êm granitos, rêmoção de entulhos de construção e demolição.
12.2.4 subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a
subconlratada cumpre os requisitos de qualiÍicação técnica necessários para a execução do objeto.
12.2.1. No caso de obras, somente será autorizada a subcontratação de empresas que expressamente aceitem o
cumprimento das cláusulas assecuratórias de direitos trabalhistas, previstas na lnstrução Normativa SEGES/MP
no 6, dê 6 de julho de 2018.

12.3. Em qualquer hipótese de subcontrataçáo, permanece a responsabilidade integral da Contratada pêla
perfeita execução contratual, cabendo-lhe ÍealizaÍ a supervisão e coordenação das atividâdes da
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subcontratada, bem como responder perante â contratante pelo rigoroso cumprimento das

contratuais correspondentês ao ob.ieto da subcontratação.
'12.4. A licitante vencedora deverá subcontraLâÍ Microemp
do art. 7o do Decreto no 8.538, de 2015, no percentuais

vinculado à prestação de seÍviços acessórios
12.4.6 Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas sêrão destinados

Prcfsitun Municipal d( Uirrmulã
CNPJ : 01.ól 2.6lil /fiXl l-0 |

llua Cici Motr. S/N, Ccntro. UlÍrmutíRR

resas e Empresas de Pequêno Porte, nos termos
mínimo de 1% e máximo de 20%, atendidas as

disposiçôes dos subitens acima, bem como as seguintes regras:
12.i.1. as microempresas e as empÍesas de pequeno poÍte a ser€m subconlratadas deverão ser indicadas e

qualificadas pelos licitantes no momento da apresentagáo das pÍopostas, com a descriÇão dos bens ê serviços

a serem fomecidos ê seus respectivos valores;
12.4.2. no momento da habilitação e ao longo da vigênciâ contratual, será apresentada a documêntação dê

regulâÍidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadâs, sob pêna de rescisão.

apiicando-se o pÍazo para regularização previsto no § 1'do art.4o do Decreto no 8 538, de 2015;

1à.a.3. a empresa conirataOa ãe comprometerá a sPosto médicotituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta

dias, na hipótese de extinçáo da subcontrataçáo, mantendo o percentual originalmente subcontratado ate a sua

execução iotal, notificandô o órgáo ou entidâde contratante, sob pena de rescisâo, sêm prejuízo das sanções

cabÍveis, ou â demonstrar a inviabilidade da sPosto mêdicotituiçáo, hipótese em que íicará responsável pela

execução da parcela originalmente subcontratadai
12.a.4. ã exigêàcia de subcontrataÉo não será aplicável quando o licitante foÍ:
'!2.4.4.1. micÍoêmpresa ou empresa de pequeno poÍte:

12.4.4.2. consôrcio composto em sua totalidade por microempresas e emprêsas de pequeno poÍte,

respeitado o disposto no q.d,.33i3-tei.0:-141-33J9282!; e

12,i.4.3- consóÍcio composto parcialmente por microempresas ou empresas de pêqueno porte com

participação igual ou superior ao percentual êxigido de subcontrataÉo.
iz.+.S. ruáo sã admite a exigência de subcontrataÉo para o fornecimento de bens, excÉto quando estivêr

diretamente às microempÍesas e empresas de pequeno porte subcontrâtadas.

cLÁusuLA DÉcl a rERcElRÀ - Das Sanqóss

13.1 -As sanções que poderão sêraplicâdas ao CONTRATADO sãoas previstas na Lei FedeÍal no14133,de1'
dê abril de 202'1, neste Edital de Liciiaçao e no respeclivo Contrato, sem pÍêiuízo do disposto na Lei FedeÍal no

12.846, de 1o de agosto de 2013.
13.2 - Sançóes qué poderão ser cominadas ao CONTRATADO, garantidos os direitos ao contraditório e àampl3

defesa:
l) AdveÍtência;
ti) Multa, que será dedtuiia dos respeclivc cÍéditos, orr cobrados administrativâmente ou jtdicialmente:

aj De ate S% sobre o vãloí total do contralo ou instrumento equivalente, diante do cometimênlo da

condutaprevista na alínea '9" do item 13.3;
U) 0,2yo (zero vírgula doiipor cento) do valor total do contrato ou instrumento êquivalentê por dia queêxceder

ao prazo para entrega do objeto, até o llmitê de 10% (doz poÍ cento);
c) àe até 10% (dez por centô) em caso de inêxecução parcial o do comêtimênto das condutas prêvislâs nas

aiíneas "b" e "e' do item 13.3, sobre o valor total do contrato ou instÍumento equivalente, em percentual

proporcional ao descumprimento e prejuízos soÍridos pelo Município em deconência do de§cumprimento, sem

prejuízo da apuraÉo e reparação do dano que a exceder;
d) 

- 
De até tS% (quinze por cênto) nos casos de inexecução contratual total ê do comêtimento da condutâ

pievista na alínea r'f do item 13.3 sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, por parte do

proponente vencedor, sem prejuizo da apuração e reparação do dano que a exceder:
e) óe até 30% (trinta poÍ cento) sobre o valor total da propostai contralo ou instÍumento equivalenle, diante do

comeümênto das condutas previstas nas alíneas 'h", "i", ",', 'k" e "l'do item 't 3.3 do Edital;

lI) lmp6dlmento de licitaÍ 6 contráteÍ, com o Municipio de Uiramutâ, Administração Direta e lndireta, Peloprâzo
de até 3 (três) anos, sem prejuízo das demais cominaçóes legais e contratuais.
tv) Deciaraôao de lnidon;idadê para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximode

6 (seis) anos.

13.3, A CONTRATADA seÉ Íesponsabilizâdo, pelo coín€timento das sêguintes intâçôes:
a) dar causâ à inêxecuÉo parcialdo contrato;
b) descumprir as obrigações deconentes do contrato;
ci dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamenlo dos

serviços públicos ou ao intoresse colêtivo;
d) dar causa à inexecuÉo totaldo conlrato:
e) não celêbrar contrato ou não entregar a documentaÇão exigidâ para a contrataçâo, quando convocado
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dentro do prazo de validade de sua proposta:
f) não apresentaÍ garantia de execuçâo do contÍato, conÍorme art. 96 da Lei no 14.'13312021, bem como,
garantiâ âdicional, prêvista no art. 59, § 50 da Lei Federal no 14.13312021,
g) ensejar o retardamento dã execuÉo do ottjeto da contratação, sem motivo justificâdo;
h) apÍesentar declaração ou documenlação Íalsa exigida para a contralação ou prestar declaração falsa
durante a execução do contralo;
i) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

i) coÍnpoÍtar-se de modo inidôneo ou mmeter fÍaude de qualquer natureza;
k) prãticâr atos ilícitos com üstas a frusfar os objetivos da contataÉo;
l) praticar âto lesivo preüsto no art. 50 da Lein" 12-84ô, de '1" de agosto de 2013.
í 3.3.í. - Considera-se a conduta prevista na alÍnea *c' do item 13.3 como sendo o inadimplemento grave ou
ineRRusável de obrigaçáo assumida pela contratada.
í3.3.2. - Considera-se a conduta da alínea "9' do item 13.3 como sêndo o atraso que importe em
consequênciâs graves paÍa o cumprimento das obrigações contratuais.
í3.3.3. - Considera-se a conduta da alínea'i'do item 13.3 como sendo a prática de qualquer ato destinado à
obtenÉo de vântagem ilicita ou que induza ou mântenha em erro agentes públicos da Prefeiturâ Municipal de
Uiramutá, com exceção da condula disposta no inciso ''h' do item 13.3.
13,3./í. - Considera-se a crnduta do inciso "j" do item 13.3 como sendo a prática de atos dirêcionados a
prejudicar o bom andamênto do contrato, sem prêjuízo de outras que venham a ser vêriÍicadas no deconer da
execuÉo contratual.
13.4.- As multas aplicáveis para o caso de praticar ato lesivo obedeceráo ao regramento previslo na Lei Federal
no 12.846, de 'lo de agosto de 2013 e na regulamentação vigente.
í3.5. - As multas deverão ser pagas junto à da Secretaria de Planeiamenro e Finanças do Município até o dia
de pagamento que a CONTRÂTADA tivsr direito, mediante o envio da guia para pagamênto pela Unidade
Gestora ao CONTRATADO, ou poderão seÍ cobradas judicialmente após 30 (trinta) dias da notiÍicsção.
13.6. - Nas sançóes pÍevistâs neste contrato/ala de íegistro de pÍeços ou insttumento equivalente, a
Administraçâo consideraÍá, motivadamente, a natureza e a gravidade da infração cometida; as circunstâncias
agravantes ou atenuanles; as peculiaridades do caso concreto; os danos que dela provierem para a

Administração Pública; e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçoes dos órgãos de contrde, graduândo-as e podendo deixar de aplicâlas, se admitidas as justifcativasda
CONTRATADA, nos termos do que dispóê o aíl. 156 da Lei Federal n' 14.133, de 1" de abril dê 2021 .

13.7- As sançóes aplicadas serão ÍegistÍadas no câdastro da CONTRATA)A e, para fins dê publicidade, no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
13.8 - Nenhum pagâmento será realizado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer
obri.gação finânceira que lhe for imposta em viíude de penalidade ou inadimplência contratual.
13.9 - O montante de multas aplicadas à CONTRATADA náo poderá ultrapassar a 30o/o (trinta poÍ cento)do
valoÍ global do contrato; caso aconleça o CONTRATAI{TE terá o direito de rsscindir o contrato mêdiante
notificaçáo.
í3.í0 - A aplicaçáo das sanções poderá ocorrer por intêrmédio de meios alternativos de prevenção e resolução
de controvérsias, notadamente a conciliaÇão, a mediação, o comitê de ÍasoluÉo dê disputas ê a arbitragem,
mnforme previsto na Lei n 14.133/2021,legislâçôes municipais e normativas quê regulamêntem amatéria no
âmbito do Município.

clÁusulÂ nÉcn a ôUÂRTA- Eíinção contratual
14.í - A extinção do presente ocoÍrerá nas hipóteses previstas no ad- 137 a 139 da Lei 14.13312021, sem
prejuízo de eventualpenalidade aplicável, assegurado o contraditório e ampla deÍesa.

CLÁUsuLA DÉctt À oUtNTA - Do recsbimento da obra
15.1 -O(s) serviço(s) será(ão) recebido(s):
a) Proyisoriamante, no ato (dia) da prestação do(s) serviço(s);
b) Dêíinitivamênte, após 90 (novênta) dias mrridos do Íecebimento provisório, após observação e/ou
vistoria do atendimento das especiÍlcaçôes e rBquisitos da contratação;
c) Na hipótese de a verificação a que se refere o itêm 15.1, "b" não ser procedidâ dentro do Ílxado, reputar-se-
á como reâlizada, consumandG.sê o recebimênto deÍinitivo no dia previsto no ltem'15.'1, "b":
d)O recebimento provisório ou deÍinitivo do(s) serviço(s) não exclui(em) a

responsabilidadeda(s) CONTRATADA(S) pelos preiuízos resultantes da inconeta execução do Contrato;
e)Se a CONTRATANTE constatar, tanto no recebimento provisório como no definitivo, que o(s) serviço(s)
prêstâdo(s) náo coÍTêsponde(m) ao exigido nos Memoriais, pranchâs ê demâis documentos que compõe o
pÍocêsso, ã(s) CONTRATADA(S) deverá(ão) rêalizar no âto, o(s) âjustes(syrefazer o(s) sêrviço(s) visandoao

Prcíciturr Mut|icipd ds L'irrmutã
CNPJ : 01.6 I 2.ó81/0001{l

Rus Clcl Molr, VN, Ccntro, Uir.muti/RR
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atendimento totaldas especilicações, sem prejuízo da incidência das sançóes previstas no Co
da Lei n". 14j3312021 e alterâções posteriores e no Código de Defesa do Consumidor (Lei n".8

Uiramutã/RR, 26 de maio de 2026

CONTRATANTE:

BENISIO ROBERTO

DE
50UZA:988006ó12a9 D

Àssinado de íorma digital
po. BENISIO ROBETÍO 0€
SOUzÁ:98800ó63249
àdos: 2026.05.26

12 i 34:05.04 00'

PRÊFE]TURA MUNICIPAL DE UIRAMUTfuRR
Bênisio Robêrto dê Souzâ

Prefeito Municipal de Uiramutã/RR

QUERGINALDO fOr'ÀAZ Âe!,..óo d..dô. dR{.Lpoí

DEÀRÁuJo H.,liJxffi,§Hs,.
FILHO:3E2n2202m oúr: ro2ó o5.i61ir:róJo {rw

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAÍIIIENTO
Querginaldo Tomaz de Araújo Filho

Secretário Municipalde Saúde e Saneamenlo
Porlaria n" 015/2026

CONTRATADA:

TESTEMUNHA 1

turomnro..r'n.do d'e'uin.nr.

gub D lra 
^l|Go.l.Â 

mo§clr€s P Dxjr
D.t.]16/05]]or6l5,lll0]{le
vàiriqu..nhn !//vrLóÀ n,.tov b,

MAR SERVIçOS LTDA
Daise Angelica Rodrigues Padilha

Representanle Leqal

. CPF:

C!Ál,l§lllA.PÉ§luÀ§ A-LesislaÉo Aplicável
í6.1 - Nos termos do prêvisto no artigo 92, inciso lll, da Lei no 14.133/202'1, aplica-se ao presente contratoa
presente legislaÉo:
a) Leino 14.133/21;
b) Lei Coínplementar n' '123106;

c) Leino 13.709/2018 (LGPD);
d) Código dê Dofesa do Consumidor;
e) Codigo Civil;
0 Código Penal;
g) Codigo Processo Civil;
h) Código Processo Penal;
r) Legislaçâo úabalhisla e pÍevidenciáriâ;
j) Estatuto da CÍiança e do Adolescentê; ê
k) Demab noíÍnas elcá\reb.

§IAIJ§IIIA.QÉ§I A§É8IM -Foro
í7.í - Para dirimir quastões decoÍTantes deste Contrato fica êleilo o Foro da Comarca de Pacaraima-RR, com
renúncia êxpressa a qualquer ouiro.
'17.2 - E, por êstaÍemjustas e ac€ítadas, firmam as partes o prêsente instÍumento, em duasvias.

TESTEMUNHA2 . CPF:-

PreÍeiturr Municipd de Uirrmutii
CNPJ: 01.612.ótl^x)0]{l

Rua Cici ltote. S/N, Ccntro. tllrrmutíRR
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